
            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

CODEVASF 

 

 

 

 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA, 
CONTEMPLANDO A VERIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO, RETIFICAÇÃO, 
ADEQUAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
AMPLIAÇÃO / IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES INTEGRANTES DOS 
SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NAS CIDADES DE 
PARAMIRIM E RIO DO PIRES, NO ESTADO DA BAHIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ETAPA 02 – Projeto Básico de Engenharia 

VOLUME 07 – Avaliação Socioambiental 

RIO DO PIRES-BA 

 

 

JULHO/2018 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 

 

 

 

 

 

 

CODIFICAÇÃO DO RELATÓRIO 

Código do Relatório: ESG009-2-RPR-AMB-V07-R00 

Título do Documento: 
Etapa 2 – Projeto Básico de Engenharia 
Volume 07 – Avaliação Socioambiental 

Resp. Aprovação Inicial: Aparecido Vanderlei Festi 

Data da Aprovação Inicial: 16/07/2018 

Quadro de Controle de Revisões 

Revisão 
n°: 

Justificativa/Discriminação da 
Revisão 

Aprovação 

Data Nome do Responsável  

     

     

     

 

 

 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

   

ÍNDICE GERAL 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA, CONTEMPLANDO A 
VERIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO, RETIFICAÇÃO, ADEQUAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO / IMPLANTAÇÃO DE 
UNIDADES INTEGRANTES DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
NAS CIDADES DE PARAMIRIM E RIO DO PIRES, NO ESTADO DA BAHIA. 

 

ÍNDICE GERAL 

ETAPA 01 – Diagnóstico e Estudo de Alternativas 

Código Identificação do Relatório Data Entrega 

ESG009-1-PRM-DIA-V01-R01 
Etapa 01 – V01 – Diagnóstico e Estudo de 
Alternativas 

24/04/2018 

ESG009-1-PRM-TOP-V02-R01 
Etapa 01 – V02 – Levantamentos Cadastrais e 
Topográficos 

24/04/2018 

 

ETAPA 02 – Minuta do Projeto Básico 

Código Identificação do Relatório Data Entrega 

ESG009-2-PRM-HID-V01-R00 
Etapa 02 – Volume 01 - Projetos Hidráulico, 
Arquitetônico e Civil 

15/06/2018 

ESG009-2-PRM-ELE-V02-R00 
Etapa 02 – Volume 02 - Projeto Elétrico e de 
Automação 

15/06/2018 

ESG009-2-PRM-EST-V03-R00 Etapa 02 – Volume 03 - Projeto Estrutural 15/06/2018 

ESG009-2-PRM-ORC-V04-R00 
Etapa 02 – Volume 04 - Relação de Materiais, 
Serviços e Orçamentos 

15/06/2018 

ESG009-2-PRM-ESP-V05-R00 Etapa 02 – Volume 05 - Especificações Técnicas 15/06/2018 

ESG009-2-PRM-AMB-V06-R00 Etapa 02 – Volume 06 - Avaliação Socioambiental 15/06/2018 

ESG009-2-PRM-TOP-V07-R00 
Etapa 02 – Volume 07 - Relatório de Estudos 
Topográficos 

15/06/2018 

ESG009-2-PRM-GEO-V08-R00 
Etapa 02 – Volume 08 - Relatório de Estudos 
Geotécnicos e Geológicos 

15/06/2018 

  



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

ETAPA 02 – Projeto Básico de Engenharia 

 Código Identificação do Relatório Data Entrega 

ESG009-2-PRM-RES-V01-R00 Etapa 02 – Volume 01 – Resumo do Projeto 16/07/2018 

ESG009-2-PRM-HID-V02-R00 
Etapa 02 – Volume 02 - Projetos Hidráulico, 
Arquitetônico e Civil 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-ELE-V03-R00 
Etapa 02 – Volume 03 - Projeto Elétrico e de 
Automação 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-EST-V04-R00 Etapa 02 – Volume 04 - Projeto Estrutural 16/07/2018 

ESG009-2-PRM-ORC-V05-R00 
Etapa 02 – Volume 05 - Relação de Materiais, 
Serviços e Orçamentos 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-ESP-V06-R00 Etapa 02 – Volume 06 - Especificações Técnicas 16/07/2018 

ESG009-2-PRM-AMB-V07-R00 Etapa 02 – Volume 07 - Avaliação Socioambiental 16/07/2018 

ESG009-2-PRM-MAN-V08-R00 
Etapa 02 – Volume 08 – Manual de Operação e 
Manutenção 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-TOP-V09-R00 
Etapa 02 – Volume 09 - Relatório de Estudos 
Topográficos e Levantamentos Cadastrais 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-GEO-V10-R00 
Etapa 02 – Volume 10 - Relatório de Estudos 
Geotécnicos e Geológicos 

16/07/2018 

ESG009-2-PRM-DSP-V11-R00 Etapa 02 – Volume 11 – Relatório de Desapropriação 16/07/2018 

ESG009-2-PRM-VEF-V12-R00 
Etapa 02 – Volume 12 – Viabilidade Econômica e 
Financeira  

16/07/2018 

 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA, CONTEMPLANDO A 
VERIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO, RETIFICAÇÃO, ADEQUAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO / IMPLANTAÇÃO DE 
UNIDADES INTEGRANTES DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
NAS CIDADES DE PARAMIRIM E RIO DO PIRES, NO ESTADO DA BAHIA. 

 

ETAPA 2 – Projeto Básico de Engenharia 

RIO DO PIRES-BA 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Volume 01 – Resumo do Projeto 

Volume 02 - Projetos Hidráulico, Arquitetônico e Civil 

Volume 03 - Projeto Elétrico e de Automação 

Volume 04 - Projeto Estrutural 

Volume 05 - Relação de Materiais, Serviços e Orçamentos 

Volume 06 - Especificações Técnicas 

Volume 07 - Avaliação Socioambiental 

Volume 08 – Manual de Operação e Manutenção 

Volume 09 - Relatório de Estudos Topográficos e Levantamentos Cadastrais 

Volume 10 - Relatório de Estudos Geotécnicos e Geológicos 

Volume 11 – Relatório de Desapropriação 

Volume 12 – Viabilidade Econômica e Financeira 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

Equipe Técnica 

 

Aparecido Vanderlei Festi 

Engenheiro Agrimensor – Mestre em Engenharia Urbana 

Coordenador do Projeto 

CREA-SP: 0601452451 

 

Caio Villafanha Negro 

Engenheiro Ambiental 

CREA-SP: 505060456867 

 

Richard Ghussn 

Engenheiro Civil 

CREA-SP: 505060456867 

 

Rachid Tauaf Toute 

Engenheiro Químico 

CREA-SP: 0601086968/D 

 

Adriano Magno Rabello 

Engenheiro Eletricista - Eletrônica 

CREA-SP: 5069015167 

 

Larissa Segato 

Desenhista Projetista 

 

Luiz Eduardo Canaan 

Desenhista Projetista 

 

Mariana Araújo Nogueira 

Auxiliar Técnica em Engenharia Civil 

  



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 

ÍNDICE 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA, CONTEMPLANDO A 
VERIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO, RETIFICAÇÃO, ADEQUAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO / IMPLANTAÇÃO DE 
UNIDADES INTEGRANTES DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
NAS CIDADES DE PARAMIRIM E RIO DO PIRES, NO ESTADO DA BAHIA. 

ETAPA 02 – Projeto Básico de Engenharia 

Volume 07 – Avaliação Socioambiental  

RIO DO PIRES-BA 

 

ÍNDICE 

 

APRESENTAÇÃO .................................................................................................................................. 14 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................................... 17 

2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO ............................................................................ 17 

 Área de Influência Direta – AID .................................................................................................... 17 

 Área de Influência Indireta – AII ................................................................................................... 18 

3 IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS E PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS, PLANOS E 
PROGRAMAS AMBIENTAIS ................................................................................................................. 19 

 Matriz de Impactos Ambientais da Fase de Implantação ............................................................ 20 

 Matriz de Impactos Ambientais da Fase de Operação ................................................................ 23 

 Descrição das Atividades e seus respectivos Impactos Ambientais da Fase de Implantação ... 24 

 Contratação da Construtora e Mão-de-Obra ........................................................................ 24 

 Construção e Manutenção das Estações de Bombeamento e Estação de Tratamento de 
Esgoto ............................................................................................................................................ 24 

 Controle da Poluição Atmosférica ......................................................................................... 25 

 Monitoramento da Fauna Sinantrópica ................................................................................. 25 

 Comunicação Social .............................................................................................................. 26 

 Finalização da Fase de Implantação .................................................................................... 26 

 Descrição das Atividades e seus respectivos Impactos Ambientais da Fase de Operação ....... 26 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

 Funcionamento do sistema de esgotamento sanitário ......................................................... 26 

 Bombeamento do esgoto ...................................................................................................... 27 

 Tratamento e lançamento do esgoto .................................................................................... 28 

4 INTERVENÇÕES FLORESTAIS NECESSÁRIAS PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO ............... 28 

 Caracterização da vegetação....................................................................................................... 28 

 Savana-Estépica Florestada ................................................................................................. 29 

 Savana-Estépica Arborizada ................................................................................................. 29 

 Savana-Estépica Parque ....................................................................................................... 30 

 Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa ................................................................................... 30 

 Supressão de vegetação, intervenção em APP e compensação ambiental ............................... 33 

5 PROCEDIMENTO PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL ................................................................ 33 

 Procedimentos e documentos gerais e comuns para autorizações e licenças ambientais ......... 34 

 Licença Prévia – LP ..................................................................................................................... 37 

 Licença de Instalação – LI............................................................................................................ 38 

 Licença de Operação – LO .......................................................................................................... 40 

 Autorização de Supressão de Vegetação Nativa– ASV .............................................................. 40 

 Outorga para Lançamento de Efluentes ...................................................................................... 41 

6 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL ....................................................................................... 42 

 Objetivos do Programa de Comunicação Social - PCS ............................................................... 42 

 Público alvo .................................................................................................................................. 44 

 Informações a serem divulgadas / disponibilizadas ..................................................................... 44 

 Possíveis equipamentos e instrumentos do PCS ........................................................................ 45 

 Integração com outros programas ............................................................................................... 47 

 Recursos necessários e responsáveis pela execução ................................................................ 47 

7 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .................................................................................................... 49 

8 ANEXOS .............................................................................................................................................. 50 

 

  



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

ÍNDICE DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 - Área do município de Rio do Pires definida como AID. ........................................................ 18 

Figura 2 - Perfis esquemáticos da Savana-Estépica ............................................................................ 31 

Figura 3 - Blocos diagramas das fitofisionomias da Savana-Estépica ................................................. 31 

Figura 4 - Localização da área de estudos em função do Levantamento dos Remanescentes da 
Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros (MMA-PROBIO - www.mma.gov.br) ........................ 32 

Figura 5 – Programas de Educação Ambiental. ................................................................................... 47 

 

  



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

LISTA DE ANEXOS 

 

ANEXO I - Mapa da Região de Planejamento e Gestão das Águas XX Rios Paramirim e Santo Onofre 

ANEXO II - Vegetação e Áreas de Preservação Permanente que sofrerão intervenção 



            FEST I & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

APRESENTAÇÃO 

 

Verificado os problemas de saneamento existentes nos municípios de 

Paramirim e Rio do Pires, no estado da Bahia, após a não conclusão das obras do 

sistema de esgotamento sanitário, a CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento 

dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, empresa pública vinculada ao Ministério 

da Integração Nacional, realizou licitação para elaboração de projeto básico de 

engenharia com o objetivo de verificar, avaliar, retificar, adequar e complementar os 

serviços de ampliação e/ou implantação de unidades integrantes dos sistemas de 

esgotamento sanitário dos dois municípios, compreendendo: redes coletoras, 

estações elevatórias, linhas de recalque, estações de tratamento e emissários, 

incluindo instalações elétricas e hidráulicas, estruturas em concreto, projetos 

urbanísticos e de drenagem e respectivas avaliações ambientais dos sistemas a 

serem implantados. 

Em prosseguimento ao processo licitatório, os serviços foram conferidos à 

empresa FESTI & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP. Os 

principais dados e informações que caracterizaram o contrato são: 

− Tipo/Identificação da Licitação: RDC – ELETRÔNICO / EDITAL Nº 9/2017 

− Data da Licitação: 11/07/2017; 

− Processo Nº: 59500.000331/2017-16; 

− Contrato n°: 0.058.00/2017; 

− Data da Assinatura do Contrato: 19/10/2017; 

− Data da Emissão da Ordem de Serviço: 20/11/2017; 

− Prazo de Execução: 120 dias (estabelecido a partir da emissão da ordem

 de serviço); 

− Aditivo de Prazo: 120 dias; 

− Valor do Contrato: R$ 331.231,48. 
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Tabela 1 – Tabela Resumo do Projeto 
 

 População Atendida  7.295 hab. 

Rede Coletora 

de Esgotos 

Bacias de Contribuição 

 

 

Tubulação de PVC com 

área de expansão 

Bacia 1 

Bacia 2 

Bacia 3 

 

DN 150 

28,70 ha 

104,24 ha 

42,90 ha 

 

37.402,67 m 

Estações de 

Bombeamento 

EBE-1 

 

 

 

EBE-2 

 

 

 

EBE-3 

 

 

 

Vazão da Bomba  

AMT  

Potência 

Bombas Instaladas 

Vazão da Bomba  

AMT 

Potência  

Bombas Instaladas 

Vazão da Bomba  

AMT 

Potência  

Bombas Instaladas 

30,32 L/s 

59,32 m.c.a. 

42,66 cv 

1 + 1 (reserva) 

14,22 L/s 

48,93 m.c.a. 

35,37 cv 

1 + 1 (reserva) 

6,11 L/s 

32,38 m.c.a. 

9,35 hp 

1 + 1 (reserva) 

Linhas de 

Recalque 

EMI-1 

 

 

EMI-2 

 

 

EMI-3 

 

 

DN 

Material 

Extensão 

DN 

Material 

Extensão 

DN 

Material 

Extensão 

150 mm 

PVC DE F°F° 

979,45 m 

100 mm 

PVC DE F°F° 

765,58 m 

100 mm 

PVC DE F°F° 

1.238 m 
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Estação de 

Tratamento de 

Esgotos (ETE) 

Sistema de tratamento 

Vazão média (L/s) 

Vazão média (m³/dia) 

Alcance 

Caixa de areia 

Lagoa anaeróbia 

 

 

 

Lagoas Facultativas 

 

 

 

Lagoas de Maturação 

 

 

 

Eficiência de tratamento 

 

Lagoas de estabilização 

 

 

2042 

Tipo canal 

Número de lagoas 

Tempo detenção 

Dimensões (LxC) 

Altura útil 

Número de lagoas 

Tempo detenção 

Dimensões (LxC) 

Altura útil 

Número de lagoas 

Tempo detenção 

Dimensões (LxC) 

Altura útil 

Remoção da carga 

orgânica 

Decaimento bacteriano 

 

15,59 L/s 

1346,73 m³/dia 

 

 

1 unid. 

3 dias 

49,5 m x 31,0 m 

4,50 m 

2 unid. 

12,2 dias 

79,80 m x 54,80 m 

2,25 m 

2 unid. 

3,03 dias 

86,60 m x 44,10 m 

1,20 m 

95,10% 

 

90,00% 

Emissário 

Final 

 

 

 

 

Corpo Receptor 

DN 

Extensão 

Material 

Vazão 

Rio Paramirim 

200 mm 

954 m 

PVC 

25,21 L/s 
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1 INTRODUÇÃO 

Este relatório refere-se a Avaliação Socioambiental contido na Etapa 2 do 

Projeto Básico.   

Serão identificadas as áreas de influência do empreendimento e será 

apresentada matriz de impactos ambientais, com as medidas mitigadoras e 

compensatórias para minimização ou maximização dos impactos identificados, 

informações pertinentes para o procedimento de licenciamento ambiental e programa 

de comunicação social. 

 

2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO 

 Área de Influência Direta – AID 

A área de influência direta – AID é a área geográfica diretamente afetada pelos 

impactos da implantação do sistema. O espaço territorial é então definido como o 

município de Rio do Pires, pois a qualidade ambiental e social do município será 

afetada diretamente (Figura 1). É possível afirmar que com a instalação e operação 

do sistema de coleta e tratamento de esgoto, o município será beneficiado, elevando 

a qualidade de vidas das pessoas, sobretudo na saúde infantil com redução da 

mortalidade infantil, melhorias na educação, na expansão do turismo, na valorização 

dos imóveis, na renda do trabalhador e preservação do meio ambiente local. 
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Figura 1 - Área do município de Rio do Pires definida como AID. 

 

 Área de Influência Indireta – AII 

A área de influência indireta é aquela afetada pela implantação e operação do 

projeto de maneira menos significativa. A área de influência indireta foi definida como 

a bacia hidrográfica do município de Rio do Pires-SP (ANEXO I). Consequentemente, 

com o sistema de tratamento, haverá menor taxa de matéria orgânica no rio 

Paramirim, contribuindo para a preservação do curso hídrico e do meio ambiente em 

que se encontra. Além disso, as cidades e comunidades à jusante do município de 

Rio do Pires terão melhores condições para coleta e uso da água do rio.  
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3 IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS E PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS 
MITIGADORAS, PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

 

Com a implantação da rede de esgotamento sanitário, das estações de 

bombeamento de esgoto e da estação de tratamento, podem ocorrer impactos 

ambientais que são diagnosticados e classificados de acordo com artigo 6º, inciso II 

da Resolução CONAMA 01/86. Para a gestão dos impactos negativos foram 

estabelecidas propostas mitigadoras e compensatórias. 

Os impactos foram sistematizados numa matriz e serão apresentados 

separadamente para a fase de implantação e de operação.  
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 Matriz de Impactos Ambientais da Fase de Implantação 

Atividades da Fase 
de Implantação 

Impactos Ambientais 
Meio 

Receptor 

Avaliação do Impacto 

Natureza Abrangência Incidência Temporalidade Reversibilidade 
Valoração do 

Impacto 
Propriedades 

POSITIVA NEGATIVA LOCAL REGIONAL DIRETA INDIRETA TEMP. PERM. REV. IRREV. ALTO BAIXO CUMULATIVO SINÉRGICO 

Contratação da 
Construtora e Mão-

de-Obra 

Geração de renda Antrópico X   X X  X  X  X   X 

Alteração na taxa de emprego e 
serviços 

Antrópico X   X X  X  X  X   X 

Abertura da Vala e 
Assentamento da 
Rede de Esgoto 

Risco de acidentes aos trabalhadores Antrópico  X X  X   X  X X   X 

Bloqueio da via pública Antrópico  X X  X  X  X  X   X 

Alteração físico-química no solo Físico  X X  X   X X   X  X 

Risco de contaminação na água 
subterrânea 

Físico  X  X X  X   X  X  X 

Risco de perfurações de redes de 
água, esgoto e energia elétrica 

existentes 
Físico  X   X      X   X 

Despejo de esgoto por perfuração 
de redes existente 

Biótico/ 
Físico/ 

Antrópico 

 X X  X  X  X  X   X 

Geração e Transporte 
de Resíduos 

Aumento da emissão de poluentes Físico  X  X  X  X  X  X X  

Diminuição da vida útil de aterros 
sanitários ou aterros de resíduos de 

construção civil 
Antrópico  X  X  X  X  X  X  X 

Consumo e 
desperdício de água 

na obra 

Escassez de energia elétrica Antrópico  X  X  X X   X  X  X 

Esgotamento de reservas naturais Físico  X  X  X X  X   X  X 
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Atividades da Fase 
de Implantação 

Impactos Ambientais 
Meio 

Receptor 

Avaliação do Impacto 

Natureza Abrangência Incidência Temporalidade Reversibilidade 
Valoração do 

Impacto 
Propriedades 

POSITIVA NEGATIVA LOCAL REGIONAL DIRETA INDIRETA TEMP. PERM. REV. IRREV. ALTO BAIXO CUMULATIVO SINÉRGICO 

Consumo e 
desperdício de 
energia na obra 

Escassez de energia elétrica Antrópico  X  X X  X   X  X  X 

Esgotamento de recursos minerais Físico  X  X  X  X    X X  

Poluição atmosférica e liberação de 
gases estufa 

Físico  X  X  X X  X   X X  

Circulação de 
materiais, 

equipamentos, 
máquinas e veículos 

Risco de acidentes aos trabalhadores 
e vizinhança 

Antrópico  X  X X   X  X  X  X 

Impacto no tráfego da região Antrópico  X  X X  X   X  X X  

Poluição sonora e incômodo para a 
comunidade 

Antrópico  X  X X  X  X   X  X 

Impacto na malha viária Físico  X  X X   X X   X X  

Poluição do ar e geração de poeira Físico  X  X X  X  X   X X  

Risco de contaminação do solo e 
água subterrânea 

Físico  X X  X  X  X   X  X 
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Atividades da Fase 
de Implantação 

Impactos Ambientais 
Meio 

Receptor 

Avaliação do Impacto 

Natureza Abrangência Incidência Temporalidade Reversibilidade 
Valoração do 

Impacto 
Propriedades 

POSITIVA NEGATIVA LOCAL REGIONAL DIRETA INDIRETA TEMP. PERM. REV. IRREV. ALTO BAIXO CUMULATIVO SINÉRGICO 

Recapeamento das vias 
públicas Impacto na malha viária Físico 

X  X  X   X X   X  X 

Construção e 
Manutenção das 

Estações de 
Bombeamento de 

Esgoto 

Risco de acidentes de trabalhos Antrópico 
 X X  X   X  X X   X 

Geração de resíduos da 
construção civil Físico 

 X  X  X  X  X  X  X 

Alteração nas propriedades físico-
químicas do solo Físico 

 X X  X   X  X  X  X 

Poluição do ar e geração de poeira Físico 
 X  X X  X  X   X  X 

Risco de acidentes de trabalhos Antrópico 
 X X  X   X  X X   X 

Construção e 
Manutenção da Estação 

de Tratamento de 
Esgoto 

Geração de resíduos da 
construção civil Físico 

 X  X  X  X  X  X  X 

Terraplenagem e empréstimo de 
solo Físico 

 X X  X   X  X X   X 

Alteração nas propriedades físico-
químicas do solo Físico 

 X X  X   X  X  X  X 

Poluição do ar e geração de poeira Físico 
 X  X X  X  X   X  X 

Risco de acidentes de trabalhos Antrópico 
 X X  X   X  X  X  X 

Manutenção e limpeza 
de ferramentas, 
equipamentos, 

máquinas e veículos 

Risco de contaminação do solo e 
água subterrânea Físico 

 X X  X  X  X   X  X 

Diminuição no risco de 
contaminação do solo e água 
subterrânea através da 
desativação das fossas sépticas e 
redes obstruídas Físico 

X  X  X   X  X X  X  

Finalização da Fase de 
Implantação Melhoramento no sistema de 

saneamento básico do município Antrópico 

X  X  X   X  X X  X  
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 Matriz de Impactos Ambientais da Fase de Operação 

 

Atividades da 
Fase de 

Implantação 
Impactos Ambientais 

Meio 
Receptor 

Avaliação do Impacto 

Natureza Abrangência Incidência Temporalidade Reversibilidade 
Valoração do 

Impacto 
Propriedades 

POSITIVA NEGATIVA LOCAL REGIONAL DIRETA INDIRETA TEMP. PERM. REV. IRREV. ALTO BAIXO CUMULATIVO SINÉRGICO 

Funcionamento 
do sistema de 
esgotamento 

sanitário 

Risco de vazamento das 
redes de esgoto 

Físico  X X  X  X  X  X  X  

Aparecimento de 
vetores 

Biótico  X X  X  X  X   X  X 

Melhoramento da 
qualidade de vida da 
vizinhança 

Antrópico X  X  X   X  X X  X  

Diminuição do risco de 
vazamento por fossas 
sépticas 

Físico X  X  X   X  X X   X 

Bombeamento do 
esgoto 

Poluição sonora Físico  X X  X  X  X   X  X 

Poluição atmosférica 
(uso do gerador) 

Físico  X  X X  X  X   X X  

Gasto de energia elétrica Físico  X  X X   X  X  X X  

Transbordamento de 
esgoto do poço de 
bombeamento 

Físico  X X  X  X  X   X  X 

Geração de odor Antrópico  X X  X  X  X  X   X 

Tratamento de 
esgoto 

Gasto de energia elétrica Físico  X  X X   X  X  X X  

Geração de odor Antrópico  X X  X  X  X  X   X 

Risco de contaminação 
de água subterrâneas 

Físico  X  X X  X  X   X X  

Risco de acidentes no 
local de trabalho 

Antrópico  X X  X   X  X X   X 

 
Tratamento do esgoto e 
lançamento no rio 
Paramirim 

Físico/ 
Biótico 

 X  X X   X  X  X X  
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 Descrição das Atividades e seus respectivos Impactos 
Ambientais da Fase de Implantação 

 Contratação da Construtora e Mão-de-Obra 

O aumento de trabalhadores empregados gera um aumento na massa salarial 

da população do município e da região, que acaba sendo revertida em aumento de 

consumo de bens duráveis, de consumo e de serviços, potencializando e fortalecendo 

o setor terciário, podendo provocar efeitos positivos de novos investimentos e 

ampliação da economia local.  

Impactos Ambientais: 

• Geração de renda (impacto positivo) 

• Alteração na taxa de emprego e serviços (impacto positivo) 

Devido aos impactos serem positivos, não haverá medidas mitigadoras. 

 

 Construção e Manutenção das Estações de Bombeamento e 
Estação de Tratamento de Esgoto 

Os procedimentos de escavação dos poços, concretagem, construção em 

alvenaria da casa do gerador, ligações de redes de distribuição de água e energia 

elétrica e sistema de drenagem da estação elevatória de esgoto são atividades de 

baixo impacto ambiental, mas que devem ser bem executados para evitar perdas e 

acidentes de trabalhos. 

• Impactos Ambientais: 

• Risco de acidentes de trabalhos 

• Geração de resíduos da construção civil 

• Impermeabilização do solo 

• Alteração na propriedades físico-químicas do solo 

• Poluição do ar e geração de poeira 

 

Medidas Mitigadoras: 

A gestão em campo do processo construtivo deverá ser realizada por 

profissional especializado (engenheiro ou mestre-de-obras) e é importante para evitar 

desperdícios de materiais, gerando economia de recursos e diminuindo a geração de 

resíduos e consequente diminuição de poluentes atmosféricos. 
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 Controle da Poluição Atmosférica 

Esse programa objetiva garantir a qualidade do ar das áreas do canteiro de 

obras e de seu entorno imediato, e para tanto, prevê a adoção das seguintes 

atividades. 

Medidas Mitigadoras: 

• Aspersão periódica de água, com o auxílio de caminhões apropriados, 

ao longo dos acessos internos não pavimentados evitando a emissão de 

material particulado; 

• Recobrimento do material a ser transportado internamente, com lona 

e/ou umectação do mesmo, quando possível; 

• Realização de manutenções periódicas das condições mecânicas das 

máquinas, equipamentos e veículos do canteiro de obras. 

 

 Monitoramento da Fauna Sinantrópica 

O desenvolvimento da fauna sinantrópica, quando descontrolado, pode trazer 

problemas para a fauna nativa, e, sobretudo, para a população residente no entorno 

da área foco, e para os funcionários da obra. 

Diante disso, será mantido um programa que permita o acompanhamento das 

espécies com maior potencial para ocorrência no local, e que podem causar algum 

dano à saúde humana, incluindo: roedores, escorpiões, moscas, baratas, pulgas, 

morcegos, carrapatos, cupins e outros. 

O monitoramento deverá ser realizado em todo canteiro de obras, registrando 

em planilhas os dados para controle de todas as dependências do canteiro, 

principalmente os locais que oferecem condições para ocorrência desses animais. 

Durante as vistorias de monitoramento, deverão ser identificados e demarcados 

em planilha, locais onde existe a possibilidade de contato dos animais com algum 

dos 4 As: Alimento, água, abrigo (eventuais) e acesso (a esses abrigos ou tocas). 

Sempre que identificada a existência desses focos em potencial, os mesmos 

deverão ser eliminados, e, sendo necessário, poderá ser contrata empresa 

especializada em controle de pragas, devidamente licenciada para essa atividade, 

para controlar proliferações indesejadas. 
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 Especial atenção deverá ser concedida para os animais domésticos, sobretudo 

para os cães, que eventualmente apareçam no canteiro de obras ou nas frentes da 

obra. Em hipótese alguma tais animais poderão ser alimentados, de modo a se evitar 

que os mesmos se acostumem, e permaneçam no local após o término das obras. 

 

 Comunicação Social 

Além dos programas apresentados anteriormente, deverá ser mantido em 

caráter permanente, enquanto durar a obra, um programa de comunicação social, 

através do qual, os responsáveis deverão manter uma equipe de profissionais em 

contato com a população do entorno, a fim de verificar se outros aspectos incômodos 

não estão ocorrendo (o Programa de Comunicação Social é apresentado no item 6 

deste relatório). 

 

 Finalização da Fase de Implantação 

Com a finalização da implantação poderão ser realizadas as ligações dos 

ramais dos lotes e desativar as fossas sépticas. Desta forma, o sistema de 

saneamento do local será melhorado e diminuirão os riscos de contaminação do solo 

e água subterrânea através das fossas sépticas. 

Impactos Ambientais: 

• Diminuição no risco de contaminação do solo e água subterrânea 

através da desativação das fossas sépticas, redes incompletas e 

lançamentos in natura(impacto positivo) 

• Melhoramento no sistema de saneamento básico do local (impacto 

positivo) 

 

 Descrição das Atividades e seus respectivos Impactos 
Ambientais da Fase de Operação 

 Funcionamento do sistema de esgotamento sanitário 

O funcionamento do sistema de esgotamento sanitário trará benefícios à 

região, principalmente pela eliminação de lançamentos in natura nos corpos hídricos. 

No entanto, o seu funcionamento pode causar impactos ambientais se não instalado 
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devidamente.  O risco de vazamento das redes e aparecimento de vetores, como 

baratas e insetos, podem ocorrer ocasionalmente. 

Impactos Ambientais: 

• Risco de vazamento das redes de esgoto 

• Aparecimento de vetores 

• Melhoramento da qualidade de vida da vizinhança (impacto positivo) 

• Diminuição do risco de vazamento por fossas sépticas (impacto positivo) 

Medidas Mitigadoras: 

Os vazamentos das redes de esgoto, caso ocorram, serão reparados pela 

equipe de manutenção municipal ou da concessionária e poderão ser identificados 

por afloramentos superficiais ou detecção de entupimentos por transbordamentos dos 

poços de visitas. 

 

 Bombeamento do esgoto 

O bombeamento de esgoto pode causar impactos negativos devido ao 

funcionamento sobre pressão do esgoto na rede e funcionamento das bombas e 

geradores. Caso ocorra algum problema de operação pode ocorrer o transbordamento 

de esgoto dos poços da estação elevatória.  

Na falta de energia elétrica, o gerador a diesel é acionado, liberando gases à 

atmosfera. Ainda pode ocorrer geração de ruído devido ao funcionamento das 

bombas. 

Impactos Ambientais: 

• Poluição sonora 

• Poluição atmosférica (uso do gerador) 

• Gasto de energia elétrica 

• Transbordamento de esgoto do poço de bombeamento 

• Geração de odor 

Medidas Mitigadoras: 

Para evitar o transbordo de esgoto do poço de bombeamento, será instalada 

uma boia que, se atingida, soará um alarme emergencial para contenção do problema.  

O bombeamento foi dimensionado para ciclos menores que 30 minutos, desta 

forma, não ocorre a geração de odores e liberação de gases devido a depuração da 
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matéria orgânica no poço. A bomba funcionará submersa, desta forma, a geração de 

ruídos é minimizada. 

 

 Tratamento e lançamento do esgoto 

Apesar do lançamento do efluente no rio Paramirim resultar em um impacto 

negativo, não é comparável à situação atual do município em que o esgoto é lançado 

in natura nos corpos hídricos, em campo aberto, ou dispostos em fossas sépticas. 

Desta forma, além de beneficiar o município, o tratamento do esgoto resultará em uma 

melhor condição do rio Paramirim e consequentemente trará benefícios para toda a 

Bacia do Rio São Francisco. 

 

4 INTERVENÇÕES FLORESTAIS NECESSÁRIAS PARA 
IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

Este tópico tem por objetivo apresentar as intervenções florestais necessárias 

para a implantação do empreendimento, sendo que tais impactos incidirão 

essencialmente sobre os locais destinados ao tratamento de efluentes e sobre o 

emissário final, que lançará o efluente tratado no Rio Paramirim. 

Dentre as intervenções requeridas e que necessitarão de autorização, incluem-

se as seguintes, sendo que os detalhes qualitativos e quantitativos serão 

apresentados a seguir. 

• Corte de árvores isoladas; 

• Intervenção em área de preservação permanente - APP. 

 

 Caracterização da vegetação 

A região do entorno do município de Paramirim, insere-se em área de 

ocorrência de Caatinga, também denominada como Savana-Estépica, pelo Manual 

Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE). 

Segundo o referido Manual Técnico, essa região é de clima frequentemente 

marcado por dois períodos secos anuais, sendo um, longo, seguido de chuvas 

intermitentes, e outro, curto, que pode passar a torrencialmente chuvoso, sendo que 

estas chuvas torrenciais são muito inconstantes, chegando a faltar por anos a fio. 
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O mesmo manual divide a Savana-Estépica em quatro categorias, conforme 

detalhado abaixo e ilustrado na Figura 2 e na Figura 3. 

 

 Savana-Estépica Florestada 

Este subgrupo de formação é estruturado fundamentalmente em dois estratos: 

um, superior, com predominância de nanofanerófitas periodicamente decíduas e mais 

ou menos adensadas por grossos troncos em geral, profusamente esgalhados e 

espinhosos ou aculeados; e um estrato inferior gramíneo-lenhoso, geralmente 

descontínuo e de pouca expressão fisionômica. A flora característica pertence, 

sobretudo, aos gêneros Cavanillesia e Ceiba (Malvaceae, de dispersão pantropical), 

sendo que o gênero neotropical Cavanillesia é homólogo do gênero paleotropical 

africano Adansonia; Schinopsis (neotropical andino-argentino) e Astronium 

(neotropical afro-amazônico), pertencentes à família pantropical Anacardiaceae; 

Vachellia, Senegalia, Mimosa, Chamaecrista e outros da família Fabaceae, de 

dispersão pantropical, com distribuição descontínua, apresentando maior número de 

espécies neotropicais. 

 

 Savana-Estépica Arborizada  

Este subgrupo de formação é estruturado em dois nítidos estratos: um, arbustivo-

arbóreo superior, esparso, geralmente de características idênticas ao da Savana-

Estépica Florestada, descrito acima; e outro, inferior gramíneo-lenhoso, também de 

relevante importância fitofisionômica. Na sua composição florística, merecem 

destaque as seguintes espécies: Spondias tuberosa Arruda (Anacardiaceae), sendo 

o gênero de dispersão amazônica, mas a espécie endêmica; Commiphora 

leptophloeos (Mart.) J. B. Gillett (Burseraceae), gênero de dispersão afro-amazônica, 

mas espécie endêmica; Cnidoscolus quercifolius Pohl (Euphorbiaceae), com família 

de dispersão pantropical, porém de espécie endêmica; Aspidosperma pyrifolium Mart. 

(Apocynaceae), gênero com dispersão andino-argentina, mas de espécie endêmica; 

além de várias espécies do gênero Mimosa. 
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 Savana-Estépica Parque 

O termo Parque (de Parkland) foi introduzido na Fitogeografia por Tansley e 

Chipp (1926) para designar uma fisionomia do Chaco Argentino. Este subgrupo de 

formação apresenta características fisionômicas muito típicas, com arbustos e 

pequenas árvores, em geral de mesma espécie, e distribuição bastante espaçada, 

qual fossem plantados. Afigura-se como uma pseudo-ordenação de plantas lenhosas 

sobre denso tapete, principalmente, de plantas herbáceas e gramíneas. Dominam 

várias espécies, dentre as quais se destacam: Mimosa acutistipula (Mart.) Benth. 

(Fabaceae Mim.), associada a outras do gênero que, embora de ampla dispersão, 

dominam na América tropical; Auxemma oncocalyx (Allemão) Baill. (Borraginaceae - 

pau-branco); Combretum leprosum Mart. (Combretaceae - mofumbo) e Aspidosperma 

pyrifolium Mart. (Apocynaceae - pereiro), ambas famílias pantropicais, contudo, de 

gêneros afro-amazônicos, sendo o último andino-argentino. Estão sempre associados 

ao capim-panasco, do gênero Aristida, de dispersão mundial, principalmente nas 

Zonas Paleotropical e Neotropical. Este subgrupo de formação recobre geralmente 

pequenas depressões capeadas por vertissolos, que na época das chuvas são 

alagadas por não possuírem boa drenagem. 

 

 Savana-Estépica Gramíneo-Lenhosa  

Este subgrupo de formação, também conhecido como campo espinhoso, 

apresenta características florísticas e fisionômicas bem típicas, ou seja, um extenso 

tapete graminoso salpicado de plantas lenhosas anãs espinhosas. 

O terreno é coberto inteiramente pelo capim-panasco (Aristida sp.), espécie 

hemicriptófita que se apresenta com um aspecto de palha na seca e que enverdece 

na época das águas. Este campo é entremeado de nanofanerófitos espinhosos, 

despidos de folhagem na seca e cheios de folhas na época das chuvas, pertencentes 

ao gênero Jatropha (pinhão-brabo), da família Euphorbiaceae, de distribuição 

pantropical. 
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Figura 2 - Perfis esquemáticos da Savana-Estépica 

 

Figura 3 - Blocos diagramas das fitofisionomias da Savana-Estépica 
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A vegetação nativa atualmente existente na região é predominantemente 

composta por áreas de cultivo agrícola em associação com fragmentos de Savana-

Estépica Arborizada, ocorrendo também com destaque, áreas de tensão entre 

Savana-Estépica e Floresta Estacional (Figura 4). 

Tais constatações sobre a vegetação de ocorrência regional se deu a partir de 

dados e mapas disponíveis no documento intitulado “Levantamento dos 

Remanescentes da Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros”, elaborado e 

disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente, através do PROBIO 

(www.mma.gov.br). 

 

 

Figura 4 - Localização da área de estudos em função do Levantamento dos 

Remanescentes da Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros (MMA-PROBIO - 

www.mma.gov.br) 
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Especificamente no trecho de interferência do projeto, notadamente o local 

destinado ao tratamento de efluentes e ao emissário final, apresentados na planta que 

acompanha esse relatório, ocorrem áreas desprovidas de vegetação nativa, onde o 

solo encontra-se coberto por gramíneas, e também áreas cobertas por vegetação 

nativa, do tipo Savana-Estépica Arborizada. 

No que se refere as Unidades de Conservação, estabelecidas de acordo com 

a Lei Federal nº 9.985/00 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação - SNUC e Resolução CONAMA nº 13/90, bem como suas Zonas de 

Amortecimento, constata-se que na região do empreendimento não há incidência de 

tais áreas, não ocorrendo assim, portanto, interferências do projeto neste sentido. 

 

 Supressão de vegetação, intervenção em APP e compensação 
ambiental 

Conforme já mencionado anteriormente, para implantação do projeto será 

necessário realizar o corte de árvores isoladas, que no momento do pleito de 

autorização deverão ser identificadas e caracterizadas, e também intervenção em 

áreas de preservação permanente, desprovida de vegetação arbórea, em um total de 

150,00m², conforme indicado no ANEXO II . 

No que se refere a compensação ambiental incidente sobre as intervenções 

necessárias para implantação do projeto, entende-se que a mesma deverá ser 

estabelecida no momento do pleito das devidas autorizações, considerando a área 

total de intervenção apresentada. 

 

5 PROCEDIMENTO PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Para determinação dos procedimentos necessários para o licenciamento 

ambiental das obras em questão, que deverá preceder o início das atividades, 

consultaram-se os documentos legais que estabelecem e alteram a Política Estadual 

de Meio Ambiente, com destaque para os Decretos Estaduais 14.024/2012, 

14.032/2012, 15.682/2014 e 18.218/2018. 

As referidas consultas objetivaram definir a tipologia do empreendimento, bem 

como o seu porte e potencial poluidor, para finalmente, definir a sua classificação, de 

acordo com os critérios estabelecidos nos já citados decretos, que é justamente o que 

determina os procedimentos a serem adotados para o seu licenciamento ambiental. 
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Após as consultas, constatou-se que a atividade em questão se enquadra no 

grupo E5.1 “Construção ou Ampliação de Sistema de Esgotamento Sanitário (Redes 

de Coleta, Interceptores, Tratamento e Distribuição Final de Esgotos Domésticos)”, 

que é considerado de alto potencial poluidor. Além disso, considerando a vazão de 

projeto (15,59 l/s), constatou-se ainda que o empreendimento é considerado de 

pequeno porte, fazendo com que o mesmo seja finalmente classificado como 

“Classe 4”. 

Diante do exposto, foi possível determinar os procedimentos a serem adotados 

para o licenciamento ambiental do empreendimento, através de consulta feita a 

Portaria Inema nº 8578/2014, que estabelece as seguintes obrigações: 

• Obtenção de Licença Prévia – LP; 

• Obtenção de Licença de Instalação – LI; 

• Obtenção de Licença de Operação – LO. 

 

Além disso, considerando que para implantação do empreendimento será 

necessário suprimir vegetação nativa, será também necessário obter uma autorização 

específica para esse propósito e, por fim, considerando que após o tratamento do 

efluente sanitário, o mesmo será lançado em curso d’água, da mesma forma será 

necessário obter outorga para tal intervenção. 

A seguir, em itens específicos para cada licença ou autorização que será 

necessária para o empreendimento, serão apresentados todos os documentos e 

estudos necessários, tudo de acordo com o estabelecido nos Anexos I, II, III e IV, da 

já citada Portaria INEMA 8578/2014. 

 

 Procedimentos e documentos gerais e comuns para 
autorizações e licenças ambientais  

Inicialmente, vale destacar os seguintes trechos da já mencionada portaria, que 

indicam procedimentos gerais a serem adotados em processos de licenciamento 

ambiental no Estado da Bahia: 

Art. 2º: A formalização dos processos para requerimento dos atos 

administrativos de que trata esta Portaria depende de apresentação ao INEMA 

da documentação pertinente elencada nos Anexos desta Portaria, podendo o 

INEMA solicitar posteriormente estudos e projetos complementares, com base 
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em análise técnica, mediante emissão de notificação ao interessado, com prazo 

estabelecido para seu cumprimento.  

Art. 6º: Os empreendimentos e atividades sujeitos a Licença ou Autorização 

Ambiental, identificados no Anexo III da Lei nº 11.631/2009 ficam obrigados a 

se registrarem no Cadastro Estadual de Atividades Potencialmente 

Degradadoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CEAPD).  

Art. 10: O enquadramento dos processos de licenciamento e autorização 

ambiental de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental, sujeitos ao licenciamento ambiental, 

observará as regras dispostas no Anexo IV do Regulamento da Lei Estadual nº 

10.431/2006, aprovado pelo Decreto nº 14.024/2012, atendendo os critérios 

conjugados de natureza, porte e potencial poluidor do empreendimento ou 

atividade, apresentando, para análise e devida aprovação do INEMA, dentre 

outros: 

§ 1º Estudo Ambiental para Atividades de Pequeno Impacto - EPI, definido no 

art. 92, inciso III, do Decreto, para os empreendimentos enquadrados nas 

classes 1 e 2, nos termos do art. 46, inciso I da Lei 10.431/2006, mediante a 

concessão de Licença Unificada - LU; 

§ 2º Estudo Ambiental para Atividades de Médio Impacto - EMI, definido no art. 

92, inciso II do Decreto, para os empreendimentos enquadrados nas classes 3, 

4 e 5. 

 

Além do já exposto, abaixo segue relação de documentos gerais e comuns a 

qualquer processo de licenciamento e/ou autorização ambiental: 

• Cópias dos documentos do requerente, CNPJ e Inscrição Estadual, para 

pessoa jurídica; ou RG e CPF, Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Passaporte, Carteira 

de Identidade de Conselho de Classe, Carteira de Identidade de 

Estrangeiros (CIE), Outros, Registro de Identidade Civil (carteira de 

identidade com chip) ou Carteira de Identificação Funcional para pessoa 

física; se o requerente for órgão público, deverá ser apresentado o ato 

de nomeação do representante legal que assinar o requerimento;  
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• Comprovante de representação legal do interessado, acompanhado de 

RG e CPF; se houver procurador, cópia da procuração pública ou 

particular com firma reconhecida, e cópias dos documentos de 

identidade e CPF;  

• Comprovante de pagamento da remuneração fixada no Anexo V do 

Regulamento da Lei Estadual nº 10.431/2006, aprovado pelo Decreto 

14.024/2012;  

• Comprovante de regularidade da Reserva Legal, quando couber;  

• Cópia da licença ambiental anterior, quando couber;  

• Comprovante de Registro no Cadastro Estadual de Atividades 

Potencialmente Degradadoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 

(CEAPD), emitido pelo INEMA, quando couber;  Inscrição no Cadastro 

Estadual Florestal de Imóveis Rurais – CEFIR para imóveis rurais, 

quando couber; 

• Documentos comprobatórios de propriedade ou posse do imóvel rural 

aceitos pelo CEFIR, cabendo algum dos seguintes:  

o Escritura pública acompanhada da certidão de inteiro teor;  

o Autorização de ocupação;  

o Contrato de alienação de terras públicas;  

o Concessão de direito real de uso; Contrato de concessão de 

terras públicas;  

o Contrato de compra e venda;  

o Contrato de promessa de compra e venda;  

o Contrato de transferência de aforamento;  

o Licença de ocupação;  

o Termo de doação;  

o Título de propriedade sob condição resolutiva;  

o Título definitivo emitido por órgãos oficiais de regularização 

fundiária;  

o Título de domínio;  

o Título de reconhecimento de domínio;  

o Título de ratificação;  
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o Contrato de assentamento do INCRA;  

o Formal de partilha;  

o Declaração dos confrontantes, com anuência do sindicato dos 

trabalhadores rurais; 

o Anuência da Coordenação de Desenvolvimento Agrário – CDA ou 

INCRA. 

• Documentos que atestem a manifestação do(s) município(s) quanto a 

conformidade da localização do empreendimento ou atividade com a 

legislação aplicável ao uso e ocupação do solo, quando couber:  

o Alvará Municipal;  

o Certidão;  

o Análise de Orientação Prévia – AOP;  

o Alvará de Construção;  

o Habite-se;  

o Alvará de Localização e Funcionamento;  

o Termo de Conclusão de Obras; ou  

o Documento similar emitido pela municipalidade, contendo os 

parâmetros urbanísticos municipais legais. 

 

 Licença Prévia – LP  

• Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), conforme 

modelo fornecido pelo INEMA;  

• Estudo Ambiental para Atividades de Médio Impacto – EMI, conforme 

Termo de Referência fornecido pelo INEMA, para os empreendimentos 

enquadrados nas classes 3, 4 e 5, nos termos do Regulamento da Lei 

Estadual nº 10.431/2006;  

• Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental – EIA/RIMA, conforme Termo de Referência fornecido pelo 

INEMA, para os empreendimentos e atividades enquadrados na 

classe 6, nos termos do Regulamento da Lei Estadual nº 10.431/2006, 

ou conforme solicitação do INEMA;  
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• Diagnóstico não interventivo dos aspectos arqueológico, histórico, 

cultural e paisagístico da área de influência direta e indireta do 

empreendimento, quando couber;  

• Concepção básica do sistema de tratamento dos despejos gerados;  

Planta planialtimétrica georreferenciada, em escala adequada;  

• Planta de situação e locação;  

• Planta de localização georreferenciada do empreendimento, indicando a 

situação do terreno em relação ao corpo receptor e cursos d´água e 

identificando o ponto de lançamento do efluente das águas domésticas 

e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e 

seu entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações 

existentes num raio de 100 metros, com destaque para a existência de 

clínicas médicas, hospitais, sistema viário, habitações multifamiliares, 

escolas, indústrias e estabelecimentos comerciais;  

• Plano de Suprimento Sustentável (PSS), no caso dos grandes 

consumidores ou utilizadores de matéria-prima florestal obrigados a 

comprovar capacidade de produção florestal que assegure o seu 

suprimento, nos termos do Decreto Estadual nº 15.180/2014;  

• Estudos para Adequação da Capacidade e Segurança de Rodovias 

Existentes, para o caso de obras rodoviárias;  

• Projeto Básico do Empreendimento; 

• Anuência do distrito industrial onde se localiza o empreendimento, 

quando for o caso. 

 

 Licença de Instalação – LI  

• Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), conforme 

modelo fornecido pelo INEMA;  

• Relatório de cumprimento de condicionantes estabelecidos na LP, 

acompanhado dos documentos necessários à comprovação;  

• Planilha detalhada contendo os custos totais de implantação do 

empreendimento, bem como os dispêndios referentes à implementação 

dos planos e projetos exigidos na Licença Prévia, para fins de 
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cumprimento da compensação ambiental, conforme art. 180 do Decreto 

Estadual nº 14.024/2012, nos casos de empreendimentos e atividades 

passíveis de EIA/RIMA;  Cronograma físico de implantação do 

empreendimento;  

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), quando couber;  

• Plano de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRSCC);  

• Programa de Monitoramento de Ruídos e Emissão de Material 

Particulado para empreendimentos da construção civil;  

• Programa de Controle, Tratamento e Monitoramento de Efluentes;  

• Programa de Educação Ambiental, com Termo de Referência 

específico, em consonância com a Política e o Programa Estadual de 

Educação Ambiental;  

• Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), quando se tratar de 

empreendimento de mineração;  

• Relatório de Avaliação Ambiental – RAA, quando se tratar de introdução 

de novos empreendimentos ou ampliação da atividade de Exploração, 

Perfuração e Produção de Petróleo e Gás Natural;  

• Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos (PBZPA), quando se 

tratar de construção de área destinada a pouso, decolagem e 

movimentação de aeronaves e a modificação de suas características;  

• Plano de Zoneamento de Ruído (PZR), quando se tratar de construção 

de área destinada a pouso, decolagem e movimentação de aeronaves e 

a modificação de suas características; 

• Projeto Executivo do empreendimento; Inscrição no Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais – CEFIR para imóveis rurais;  

• Cópia do Decreto de Utilidade Pública e/ou Interesse Social, para fins de 

desapropriação, quando a atividade ou empreendimento estiver 

vinculado à utilidade pública e/ou interesse social e a área não pertencer 

ao requerente;  

• Declaração de cessão de uso do proprietário superficiário ou autorização 

de passagem, acompanhado do devido documento comprobatório de 
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propriedade ou posse do imóvel, quando o empreendimento implicar em 

intervenção ou passagem em áreas de terceiros;  

• Autorização Prévia do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), ou Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural (IPAC), 

quando o empreendimento se localizar em sítios históricos e/ou 

arqueológicos, ou da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), no caso de 

áreas indígenas; 

• Outorga de Direito de uso de recursos hídricos, concedido pela Agência 

Nacional de Água - ANA, quando se tratar de águas de domínio federais; 

Além dos documentos gerais e comuns e daqueles típicos para a fase 

do empreendimento e estudos elencados no Anexo II deste documento, 

deverá ser observado, pelos requerentes, os documentos específicos 

exigidos para o requerimento das licenças ambientais, de acordo com 

as características de cada empreendimento ou atividade. 

 

 Licença de Operação – LO  

• Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), conforme 

modelo fornecido pelo INEMA;  

• Relatório de cumprimento de condicionantes estabelecidos na LI, 

acompanhado dos documentos necessários à comprovação;  

• Relatório de acompanhamento da execução das ações previstas no 

Plano de Gerenciamento de Resíduos – PGRS;  

• Relatório consolidado de todos os Planos e Programas executados 

durante a instalação do empreendimento. 

 

 Autorização de Supressão de Vegetação Nativa– ASV  

• Estudo Ambiental/ Inventário Florestal para Supressão de Vegetação 

Nativa, conforme modelo fornecido pelo INEMA;  

• Laudo técnico que ateste a inviabilidade agronômica de áreas com 

vegetação suprimida e não incorporadas ao processo produtivo, quando 

couber;  
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• Declaração do aproveitamento socioeconômico e ambiental do produto 

e/ou subproduto - suprimido, conforme modelo fornecido pelo INEMA;  

• Autorização de passagem por propriedade ou posse de terceiro, se 

couber;  

• Anuência do proprietário ou posseiro para empreendimento em imóvel 

de terceiro, se couber;  

• Estudo Ambiental para Supressão de Vegetação Nativa, contendo: 

Identificação do empreendimento (nome, área e local) projeto técnico do 

empreendimento ou atividade a ser implantado, descrevendo a 

ocupação econômica atual e projetada das propriedades, e demonstre a 

sua viabilidade técnica e econômica;  

• Planta planimétrica georreferenciada elaborada conforme norma técnica 

específica, indicando as áreas com ocupação econômica atual e futura, 

áreas com vegetação nativa, áreas onde será suprimida a vegetação 

nativa, áreas de preservação permanente (APPs) e área de reserva 

legal (RL). 

 

 Outorga para Lançamento de Efluentes  

• Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE), conforme 

modelo fornecido pelo INEMA;  

• Memorial descritivo e justificativa técnica do empreendimento, contendo: 

a) balanço hídrico com as etapas de utilização da água, destacando a 

vazão do efluente gerado em cada etapa e sua composição identificando 

a concentração dos parâmetros físico-químicos e biológicos 

apresentados; b) fotos atuais do local de lançamento. Para criação 

animal, detalhar o sistema de manejo (para sistemas por confinamento 

indicar o destino final dos dejetos);  

• Projeto da Estação de Tratamento de Efluente - ETE, contendo:  

o extensão da rede;  

o valor do per capita;  

o número de população atendida;  

o dimensionamento de todas as etapas que constituem a ETE;  
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o metodologia e memorial de cálculo: vazão média a ser outorgada 

(m³/dia); concentração dos parâmetros específicos para cada tipo 

de efluente (para efluente doméstico: DBO5 em mg/L e 

Coliformes Termotolerantes em UFC/100mL, para efluente 

industrial e mineração: específicos de acordo com os processos 

e operações do empreendimento; e para efluente de aquicultura: 

DBO5 em mg/L, Coliformes Termotolerantes em UFC/100mL e 

Fósforo em mg/L); volume útil de cada componente da ETE; 

tempo de detenção do efluente em cada etapa da ETE; eficiência 

na remoção de concentração dos parâmetros considerados em 

cada etapa da ETE;  

o destinação final do efluente após tratamento;  

o laudo analítico do corpo hídrico receptor do efluente a ser lançado 

realizado por laboratório acreditado pelo INMETRO e assinado 

por profissional responsável pela análise dos parâmetros 

considerados para cada tipo de efluente.  

 

6 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Em geral, o Programa de Comunicação Social (PCS), deve ser elaborado após 

a concessão da Licença Prévia (LP), momento em que os estudos ambientais 

preliminares já terão sido elaborados, e também em que será possível o órgão 

licenciador apresentar as suas condicionantes neste sentido. 

Sendo assim, o PCS deve ser apresentado de forma detalhada, no momento 

da solicitação da Licença de Instalação (LI), contemplando todo o conhecimento já 

adquirido acerca das características ambientais e sociais do entorno da área de 

implantação do projeto, bem como todas as exigências do órgão licenciador. 

 

 Objetivos do Programa de Comunicação Social - PCS 

Considera-se que o momento adequado para definição dos objetivos 

específicos do PCS seja àquele em que o documento deverá ser elaborado, porém, 

de forma genérica, o objetivo do programa deverá ser o estabelecimento de um canal 
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de comunicação permanente entre o empreendedor e a sociedade, especialmente a 

população diretamente afetada pelo empreendimento. 

Como sugestões de objetivos específicos para o futuro programa, destacamos 

os seguintes: 

• Divulgar a importância do projeto como instrumento de desenvolvimento 

local e regional, sobretudo nas áreas de saúde pública e meio ambiente; 

• Garantir que a população afetada pelas obras possa ter acesso total e 

antecipado e às informações acerca do projeto a ser implantado, bem 

como aos impactos ambientais e sociais associados ao mesmo, e ainda, 

aos programas de monitoramento e controle ambiental a serem 

adotados; 

• Possibilitar a criação de um relacionamento positivo e harmônico entre 

o empreendedor, seus funcionários e a população afetada pelas obras, 

incluindo as organizações sociais e entidades representativas, além das 

diversas esferas de governo participantes. 

Para que os objetivos do programa tenham êxito, dentro as medidas que podem 

ser adotadas incluem-se as seguintes: 

• Implantação de uma central de atendimento à população afetada, que 

possa funcionar como um centro de referência em comunicação; 

• Criação de ferramentas e procedimentos de comunicação (banners, 

faixas, sites, anúncios em jornais, entre outros), que sejam capazes de 

atingir a todos os públicos das áreas afetadas; 

• Implantação de ouvidoria; 

• Implantação de mecanismos que permitam que a população afetada se 

manifeste acerca das obras, e ainda, que garantam que tais 

manifestações sejam analisadas e consideradas; 

• Manutenção e divulgação de informações (e fotografias) atualizadas 

acerca do andamento das obras e programas de monitoramento e 

controle ambiental. 
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 Público alvo 

Uma das primeiras etapas da elaboração do Programa de Comunicação Social 

deverá ser a identificação do público alvo, que pode incluir representantes dos 

seguintes segmentos: 

• Público em geral; 

• Imprensa / mídia; 

• Órgãos governamentais; 

• Sindicatos, associações e Organizações da sociedade civil; 

• População das áreas afetadas, incluindo ao menos as propriedades 

situadas em faixa de 500m ao longo do traçado da rede e dos canteiros 

de obra; 

• Funcionários da obra. 

 

Após a identificação do público alvo, cada categoria deverá ser quantificada, 

para que as atividades do programa possam ser definitivamente definidas e 

dimensionadas. 

 Informações a serem divulgadas / disponibilizadas 

 

Após a definição e quantificação do público alvo deverão ser definidas e 

produzidas as informações a serem repassadas a cada um deles, com as seguintes 

sugestões: 

a) Público em geral: 

- Importância do projeto (problema atual e benefícios esperados);  

- Apresentação do projeto, custos e fases de licenciamento; 

- Cronograma das obras;  

- Impactos ambientais e programas de monitoramento e controle ambiental; 

- Informações e dados acerca do andamento das obras; 

- Informações acerca do andamento dos programas de monitoramento e 

controle ambiental. 

 

  



            FESTI & FESTI CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA. EPP  

 

 

 

E
S

G
0

0
9

-2
-P

R
M

-A
M

B
-V

0
7

-R
0

0
 

b) Órgãos públicos / governamentais (além dos anteriores, também os 

seguintes): 

- Geração de emprego e renda associados ao projeto. 

Órgãos da sociedade civil (além dos anteriores, também os seguintes): 

- Detalhes das medidas preventivas e mitigadores a serem adotadas para 

minimização dos impactos associados as obras; 

- Formas de comunicação para o encaminhamento de dúvidas, reclamações 

ou sugestões.  

 

c) População do entorno das obras (além dos anteriores, também os 

seguintes):  

- Detalhes acerca dos trabalhos a serem executados em cada trecho, bem 

como dos prazos de início e estimativa de término dos mesmos; 

- Normas de segurança e controle ambiental das obras. 

 

d) Funcionários das obras:  

- Treinamentos específicos a serem definidos no momento oportuno; 

- Normas ambientais e técnicas; 

- Conteúdos relacionados aos Programas Ambientais. 

- Formas de comunicação para o encaminhamento de dúvidas, reclamações 

ou sugestões.  

 

 Possíveis equipamentos e instrumentos do PCS 

Como exemplo e sugestão de equipamentos operacionais do PCS, incluem-se 

os seguintes: 

• Informativo periódico com um resumo síntese das obras em 

andamento, o que poderá agilizar a divulgação das atividades, para 

os diferentes públicos-alvo; 

• Criação e manutenção de um banco de dados de contato e de lista 

de contatos de e-mail, incluindo representantes de todos os 

públicos-alvo identificados; 
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• Manutenção de pontos/centros de atendimento e referência para 

atendimento à população afetada; 

• Manutenção de ferramentas que permitam que o público alvo se 

manifeste acerca das obras, o que pode ser garantido com caixas 

de sugestões, semelhantes às destinadas a cartas de correio, por 

exemplo; 

• Execução de palestras e outras formas de reunião de 

representantes dos diferentes públicos do projeto; 

• Realização de reuniões internas permanentes, sobretudo com os 

funcionários que terão contato direto com a população; 

• Instrumentos de comunicação diversos: vídeos, folhetos, 

cartazes, faixas, spots de rádio dentre outros; 

• Mecanismo de atendimento às reclamações, dúvidas e sugestões. 
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 Integração com outros programas 

O PCS, conforme mencionado anteriormente, tem como objetivo principal a 

constituição de um canal de comunicação entre todos os envolvidos ou afetados pelo 

projeto, e por esse seu caráter de suporte ao empreendimento, deve integrar-se, 

sobretudo, aos programas de controle e monitoramento ambiental, com destaque para 

as atividades de educação ambiental, conforme exemplo da Figura 5. 

 

 

Figura 5 – Programas de Educação Ambiental. 

 Recursos necessários e responsáveis pela execução 

A elaboração e execução do programa deverá ser responsabilidade da 

empresa ou órgão responsável pela execução das obras, e dentre os recursos 

necessários para tanto, incluem-se os seguintes: 

• Assessoria de imprensa ou de comunicação, que deve ser responsável 

pela elaboração e distribuição do material institucional, divulgação das 

informações para a mídia, campanhas de divulgação, pelo site e 

assessoria de imprensa; 
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• Profissionais de nível superior da área de Comunicação Social, que 

devem ser responsáveis por atividades como: divulgação do andamento 

das obras e dos programas de monitoramento e controle ambiental, 

produção de informativos periódicos, atendimento nos pontos/centros de 

atendimento e referência, instalação e manutenção das caixas de 

sugestões, organização e realização de reuniões com os diferentes 

públicos envolvidos (internos e externos), dentre outras; 

• Profissionais de nível médio, responsáveis por atividades secundárias 

de atendimento ao público; 

• Empresas de Comunicação, que eventualmente podem ser contratadas 

para a criação de instrumentos de comunicação (cartilhas, folders, 

cartazes, etc.), como suporte à equipe do PCS. 
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ANEXO I  - Mapa da Região de Planejamento e Gestão das 

Águas XX Rios Paramirim e Santo Onofre 
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ANEXO II - Vegetação e Áreas de Preservação Permanente que 

sofrerão intervenção 
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